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    SOBRE A AUTORA




    Minha experiência profissional está vinculada à educação básica. Primeiramente, formei-me no magistério, curso em que aprendi muito, tanto na teoria quanto na prática. Precisávamos fazer horas de estágio supervisionado na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental e penso ser muito importante essa vivência da prática, o que não vemos atualmente nos cursos de Pedagogia.




    Quando estava finalizando o quarto ano do magistério, também cursava o primeiro ano de Ciências Sociais. Escolhi me formar na área de Ciências Humanas porque me identificava com as disciplinas de História, Geografia, Sociologia e Filosofia e queria continuar minha trajetória como professora.




    Em 1999, aos 18 anos de idade, comecei a lecionar, mesmo antes de completar a minha formação no curso superior. Comecei com os anos iniciais do ensino fundamental, já que havia concluído o magistério.




    A partir de 2001, continuei minha trajetória profissional na educação básica, mas lecionando para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio as disciplinas de História, Geografia, Sociologia e Filosofia.




    Em 2005, fiz um curso de complementação para ter licenciatura plena na disciplina de Geografia. Nesse mesmo ano, fui convidada para atuar como assistente técnico-pedagógica (ATP) de Geografia, na Diretoria de Ensino Norte-1. Essa sigla sofreu modificações e passei a ser Professora Coordenadora da Oficina Pedagógica (PCOP) em 2008 e Professora Coordenadora do Núcleo Pedagógico (PCNP) a partir de 2012.




    Efetivei-me como professora de Geografia na rede estadual de ensino em 2006, mas continuei afastada da sala de aula para dar continuidade aos meus trabalhos na Diretoria de Ensino, onde permaneci até abril de 2012.




    Para mim, foi extremamente rica a experiência de atuar em uma Oficina Pedagógica (hoje Núcleo Pedagógico) na Diretoria de Ensino, pois tive a possibilidade de participar de todas as formações disponibilizadas pela Secretaria Estadual de Educação (SEE) de SP na área de Ciências Humanas e de formar os professores de Geografia e os professores coordenadores das escolas que estavam sob a jurisdição daquela Diretoria.




    No período de 2008 a 2010, realizei a pesquisa de mestrado intitulada Política educacional, currículo e avaliação: a fala dos professores sobre os impactos da implantação da reforma curricular paulista na UNINOVE, com o objetivo de verificar os impactos do Currículo do Estado de São Paulo no trabalho docente; a implantação do referido currículo ocorreu em 2008.




    Em abril de 2012 fui designada para atuar como técnica na Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), hoje Coordenadoria Pedagógica (COPED), no Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEJA) da SEE de SP.




    No CEJA, era responsável pelo acompanhamento das ações dos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA) da rede estadual de ensino e, entre as minhas atribuições, realizava formações para os supervisores de ensino e PCNP das Diretorias de Ensino e gestores e professores dos CEEJA na modalidade de ensino EJA, além de acompanhar as ações pedagógicas dos CEEJA e demais projetos desenvolvidos na EJA na rede estadual de ensino.




    Quando iniciei o meu percurso na SEE de SP, havia apenas 19 CEEJA na rede estadual de ensino; tive a possibilidade de visitar todos e conhecer as especificidades de cada um. Havia uma meta do Gabinete de criar mais dez unidades dessas escolas e, em 2012, foi inaugurado um CEEJA em Miracatu; em 2013, as inaugurações foram em Botucatu, Jaú e Guarujá; em 2014, em Caraguatatuba, Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Avaré, Piraju, Lins, Penápolis e Barretos. Também fiquei responsável por formar essas novas equipes de gestores e professores, junto com outros colegas da SEE e com o apoio de gestores e professores de antigos CEEJA. Estes cederam espaço para que as formações ocorressem em municípios próximos (Registro, Bauru, Santos, São José dos Campos e Bebedouro), uma vez que o objetivo era que as novas equipes aprendessem e vivenciassem toda a dinâmica de funcionamento e organização cotidiana desses Centros.




    Justamente pela aproximação de meu trabalho cotidiano com essas unidades de ensino, optei por pesquisar no doutorado a prática docente nessas instituições. Nelas há especificidades na forma como o processo de ensino e aprendizagem é conduzido, por meio do ensino individualizado.




    Em 2017, defendi a tese de doutorado intitulada A Fala dos Professores dos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA) de São Paulo: Ensino Individualizado e Práticas Pedagógicas na UNINOVE, com o objetivo de traçar um panorama das políticas públicas para esta modalidade de ensino e de verificar as práticas educacionais nessas instituições.




    Este livro apresentará a referida pesquisa de doutorado e contemplará um capítulo extra, com atualização de dados e análise sobre as necessidades educacionais para os estudantes da EJA no pós-pandemia, por meio da análise das características da Indústria 4.0 e das novas demandas para um Currículo inovador.




    Permaneci no CEJA até outubro de 2020, quando resolvi atuar em outro setor dentro da Secretaria de Estado da Educação, como membro da equipe técnica do Departamento de Desenvolvimento Curricular e de Gestão Pedagógica (DECEGEP), função em que me encontro atualmente. O referido departamento é responsável pela implementação do Currículo Paulista.
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    INTRODUÇÃO




    Os Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA), fundados na década de 1970, são escolas que oferecem cursos que requerem presença de forma flexível e atendem especificamente jovens e adultos que não concluíram seus estudos em idade apropriada.




    A matrícula é permitida para pessoas com, no mínimo, 18 anos de idade e é feita por disciplina. Não existem termos ou seriações e, nesse sentido, podem se candidatar tanto alunos que necessitam de aproveitamento de estudos1 quanto aqueles que precisam estudar todas as disciplinas do currículo.




    Essas instituições apresentam características próprias em sua organização administrativa e pedagógica. Entre elas podemos citar:




    - O ensino é individualizado e cada aluno, dentro de sua disponibilidade de horário, comparece ao CEEJA para tirar dúvidas com o professor da disciplina em que está matriculado ou para realizar as avaliações, que são parciais, de acordo com o módulo que está sendo estudado, até chegar na avaliação final; assim pode ser aprovado e segue nas demais disciplinas que necessita cursar;




    - Os professores realizam uma avaliação diagnóstica no início do curso para analisar quais atividades e pesquisas os discentes deverão cumprir, possibilitando uma personalização de acordo com as necessidades de conhecimento de cada aluno;




    - Os CEEJA oferecem materiais didático-pedagógicos gratuitos, disponibilizados pelo Ministério da Educação (pelo Programa Nacional do Livro Didático – PNLD – ou pela Secretaria Estadual de Educação), além de roteiros e orientações de estudos e pesquisas para o discente se organizar no cumprimento das atividades.




    - Além do atendimento individual, os CEEJA oferecem atividades culturais e aulas presenciais coletivas para sanar dúvidas de conteúdo específico.




    Em razão de minha inserção profissional na área da Educação de Jovens e Adultos, decidi no doutorado realizar uma pesquisa que tivesse como objeto os CEEJA. A primeira preocupação, nesse sentido, foi a de realizar um levantamento da produção acerca do objeto.




    Inicialmente, realizamos a revisão da literatura com o intuito de encontrar pesquisas para nos ajudar na fundamentação do trabalho. Realizamos buscas em bancos de teses e dissertações da CAPES, entre outras instituições universitárias, além de procurar artigos sobre CEEJA. Constatamos que a pesquisa em Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil não é muito vasta, principalmente sobre a prática pedagógica dos anos finais do ensino fundamental (EF) e do ensino médio (EM). A maioria das pesquisas encontradas tratam do ensino da EJA nos anos iniciais (processo de alfabetização) e utilizam como principal referencial teórico Paulo Freire.




    Em relação às políticas públicas para essa modalidade de ensino, encontramos um artigo denominado “Políticas para Educação de Jovens e Adultos no Brasil: a produção da área nos anos de 2011 e 2012 veiculadas na ANPED”, em que os autores realizaram o levantamento de pesquisas realizadas sobre EJA, a partir de 2006, especificamente em 2011 e 2012, acompanhando o Grupo de Trabalho Educação de Pessoas Jovens e Adultas - GT 18 da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED).




    Destacamos os trabalhos de Ventura (2008), que relatou a escassez de estudos sobre EJA nas redes públicas de ensino; Santos e Viana (2011), que relataram a continuidade do distanciamento do Estado com relação às políticas públicas voltadas para essa modalidade de ensino; e Araújo e Jardilino (2011), que identificaram 14 artigos sobre políticas públicas para EJA em 2011 no âmbito do GT 18 da ANPED e pesquisas do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA).




    Em 2012, identificamos seis pesquisas sobre políticas públicas em EJA. Carvalho (2012), que analisou as políticas para essa modalidade de ensino durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003–2006 e 2007–2010), concluiu que mesmo com investimentos o processo de marginalização histórica para o atendimento desse público continuava. Um trabalho de Di Pierro (2012) pesquisou 128 municípios do estado de São Paulo para analisar se o investimento do FUNDEB estava auxiliando na ampliação de matrículas para a EJA e constatou que, pelo contrário, as matrículas haviam diminuído.




    Quando buscamos pesquisas voltadas para a prática pedagógica em CEEJA, a restrição é maior. Citamos abaixo algumas pesquisas voltadas para essas instituições.




    Ely Soares do Nascimento elaborou dissertação de mestrado intitulada Saberes construídos na prática pedagógica de professores na educação de jovens e adultos, defendida em 2013 na Universidade de Taubaté (UNITAU). Realizou estudo com um grupo de dez professores, que atuavam no CEEJA do município de Taubaté. Por meio de relato autobiográfico e observação do trabalho docente, o objetivo foi investigar quais seriam os saberes construídos pelos professores da Educação de Jovens e Adultos em sua prática pedagógica. A conclusão foi que o trabalho dentro dessa unidade escolar está voltado para a reflexão da prática docente, na medida em que os professores possuem uma interação constante com os seus pares e alunos e a todo momento aprendem. A organização escolar é participativa, os professores planejam conjuntamente o seu trabalho e, dessa forma, conclui-se que “[...] o professor age e interage, reflete, influencia e é influenciado, no dia a dia do seu trabalho pedagógico na escola, como momentos de aprendizagem de desenvolvimento profissional” (NASCIMENTO, 2013, p. 94).




    Ana Maria da Trindade Rodrigues Rauber elaborou a dissertação de mestrado intitulada Concepções e Perspectivas de Educação: Um Estudo do Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos – CEEJA – Dourados/MS, defendida em 2012 na Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Realizou um estudo de caso do CEEJA de Dourados/MS, com os professores e com os alunos. Os objetivos foram compreender a perspectiva de educação dos estudantes do CEEJA de Dourados/MS, compreender a concepção de educação dos professores do CEEJA e identificar a concepção de educação presente no Projeto Pedagógico do CEEJA. A pesquisa traz considerações importantes para o nosso trabalho, em razão de semelhanças de funcionamento com os CEEJA de SP e também por refletir sobre a prática docente da instituição. A pesquisa identificou que os estudantes da unidade “integram uma diversidade de sujeitos com ricas diferenças de identidade, gênero, histórias de vida, desejos e sonhos. Trazem consigo experiências escolares com marcas nem sempre prazerosas e bem-sucedidas” (RAUBER, 2012, p. 170). O CEEJA estudado é procurado por oferecer uma forma de organização diferenciada, possibilitando aos alunos frequentar o local apenas quando lhes é possível, e representa a oportunidade de concluírem os seus estudos. Além disso, a pesquisa identificou nos professores três concepções de educação: a tradicional, a tecnicista e a libertadora/emancipadora. Vários mencionaram a concepção de Paulo Freire na forma como pensam a educação e apontaram o ensino como transmissão do conhecimento, mas também como preparo para o mercado de trabalho e como um processo mediador e dialógico. Com relação à concepção de educação presente no Projeto Político-Pedagógico da referida unidade, teve a participação de todos os professores efetivos e pautou-se na participação democrática de todos, o que, segundo a autora, possui características vinculadas à concepção libertadora/emancipadora.




    Marilize Crepaldi elaborou tese de doutorado intitulada Alfabetização em Biologia na educação de jovens e adultos, defendida em 2012 pela Faculdade de Educação na Universidade de São Paulo (USP). Realizou estudo de caso no CEEJA Dona Clara Mantelli em São Paulo e investigou se os alunos conseguiam atingir níveis cognitivos mais complexos de aprendizagem em Biologia, por frequentarem uma escola de característica singular. Passou 15 meses em visitas à unidade escolar e entrevistou alunos, professores de Biologia e o diretor da escola, chegando à conclusão de que




    [...] alunos com capacidades de autodidatismo se saem melhor neste modelo de curso, pois leem e compreendem o que está no texto, portanto, com as oficinas, obrigatórias ou não, eles podem ampliar seus conhecimentos e atingir níveis cognitivos mais complexos. (CREPALDI, 2012, p. 108).




    Além disso, notou que as oficinas são fundamentais para aqueles alunos que não conseguem compreender conteúdos mais complexos e que esse modelo de escola possui como objetivo central o atendimento a alunos jovens e adultos que possuem trabalho e outras tarefas cotidianas, que os impedem de frequentar um curso de presença obrigatória. Segundo a autora, esse modelo de escola acredita na autonomia de estudos do aluno para a aprendizagem e propicia aulas práticas contextualizadas. Ela finaliza com o desejo de “que haja mais pesquisas sobre os CEEJA, pois podem apontar modelos de ensino e aprendizagem tão interessantes quanto esse que aqui foi apresentado” (CREPALDI, 2012, p. 114).




    Rita de Cássia B. S. Morete elaborou dissertação de mestrado intitulada O Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos de Presidente Prudente (CEEJA - PP) significa realmente espaço formativo?, defendida em 2010 no Campus de Presidente Prudente da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP). Realizou um estudo de caso buscando entender em que medida a escola, com características específicas em seu atendimento, constituía realmente espaço formativo para seus alunos. Foram entrevistados professores e alunos e chegou-se à conclusão de que, para os professores,




    [...] a diferença mais estimulante do CEEJA - PP em relação à escola regular reside no atendimento individualizado, visto que a aproximação entre professor e aluno facilita o diagnóstico das necessidades e dificuldades dos jovens e/ou adultos defasados. (MORETE, 2010, p. 187).




    Além disso, os professores mencionam que os alunos estudam com a intenção de recuperar o “tempo perdido” e, por serem trabalhadores, em sua maioria necessitam de um curso de presença flexível. Para os alunos,




    o motivo prioritário do retorno aos estudos deve-se à expectativa de melhoria de vida. A educação representa a chance de obtenção e conservação de bons empregos, uma qualificação profissional, a ultrapassagem das dificuldades de aprendizagem. (MORETE, 2010, p. 189).




    Eliane Aparecida Torres elaborou tese de doutorado intitulada Uma escola pública para aluno adulto: do fazer ao saber, defendida em 2006 pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Pesquisou as políticas públicas implementadas para os Centros de Estudos Supletivos (CEES) da rede estadual de São Paulo, durante o período de 1994 até 2001, “tomando-se como campo de pesquisa o CEES Paulo Decourt, fruto de convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e a Universidade Estadual de Campinas” (TORRES, 2006, p. 9). Um dos principais objetivos foi compreender a relação de ensino e aprendizagem em uma escola específica para a EJA. A autora discorre sobre a relação do processo educacional com a influência do sistema capitalista e infere que, principalmente no caso da EJA, essa influência é maior, na medida em que os trabalhadores necessitam da educação básica. Repudia, veementemente, as telessalas que na época o Estado havia implantado, ressaltando a importância do olhar mais humanizado do CEEJA. Afirma que




    [...] o professor, ao eleger o curso de aceleração como o oficial, abandonou definitivamente a postura tradicional. Por aceleração, ele, professor, escolheu conteúdos que fariam parte do curso, desprezando outros, para a relação ensino/ aprendizagem. (TORRES, 2006, p. 215).




    Segundo a autora, os professores passaram a definir o curso de acordo com as necessidades dos alunos, buscando o que era próprio para o ensino de adultos e evitando que ficasse fragmentado, na medida em que foram construindo um novo material para esse público e possuíam uma metodologia diferenciada.




    O levantamento que realizamos possibilitou ampliar nossa compreensão acerca do trabalho desenvolvido pelo CEEJA, especificamente a respeito de seu funcionamento e da prática educacional. A partir dele, definimos a problematização de nosso trabalho, que pode ser expressa da seguinte forma: qual compreensão possuem de suas práticas pedagógicas os professores dos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA) que trabalham com o ensino individualizado?




    Partimos da hipótese de que os professores do CEEJA enfrentam muitas dificuldades em realizar seu trabalho no atendimento individualizado, pois é muito difícil romper com as práticas de ensino bancárias que caracterizam o trabalho escolar desde as séries iniciais e orientam a prática pedagógica dos professores. A atuação do docente no ensino individualizado, ao exigir roteiros de estudos adaptados ao conhecimento dos alunos, em que a mediação da relação entre docentes e discentes seja construída cotidianamente, entre outras características, exige práticas novas, que destoam das que são comuns na rede estadual de ensino de São Paulo.




    Os objetivos da pesquisa são compreender como os professores que atuam nos CEEJA da rede estadual de ensino de São Paulo organizam o ensino individualizado para o atendimento dos alunos da EJA e quais práticas educacionais desenvolvem para alcançar esse objetivo.




    Como procedimentos de pesquisa, além da revisão de literatura, elaboramos levantamento e análise de documentos da SEE de SP, tais como legislações, documentos orientadores, relatórios de acompanhamentos das ações pedagógicas realizadas pelos CEEJA e relatórios de visitas realizadas a essas instituições, o que foi realizado como parte do trabalho da pesquisadora, enquanto acompanhamento técnico-pedagógico na SEE.




    Além do levantamento bibliográfico e documental, encaminhamos um questionário estruturado aos professores de Geografia dos 31 CEEJA da rede estadual de ensino. Obtivemos o retorno de 21 deles, abrangendo localidades da Grande São Paulo, do litoral e do interior do estado, o que permitiu obter um panorama desses Centros da rede estadual de ensino.




    Para a análise desta pesquisa utilizamos como principais referenciais teóricos Paulo Freire, que aborda a prática docente como propiciadora da conscientização política do aluno por meio da pedagogia da autonomia, e Maurice Tardif, que aborda os saberes docentes, pois é dentro de seus conhecimentos, formações e experiências que os professores atuam em sua prática docente.




    




    

      

        1 O aproveitamento de estudos é disponibilizado para alunos que realizaram o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que ficaram retidos em algumas disciplinas; dessa forma, necessitam apenas cursar as áreas de conhecimento em que não foram aprovados.
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    1. BREVE RECONSTITUIÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL




    1.1 AS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS




    Os modelos educacionais se associam a determinados períodos históricos que ocorreram na ordem mundial, muitos deles com impactos significativos no Brasil.




    Em fins do século XIX e no começo do século XX, o movimento da Escola Nova surge na Inglaterra e posteriormente se espalha por outros países da Europa e dos Estados Unidos; nessa mesma época, foi criado o Bureau Internacional das Escolas Novas, em Genebra, que aprovou 31 itens para uma nova pedagogia. Entre suas principais características, conforme Aranha (2006, p. 247), estavam: “Educação integral (intelectual, moral, física); educação ativa; educação prática, com obrigatoriedade de trabalhos manuais; exercício de autonomia; vida no campo; internato; coeducação; ensino individualizado”.




    Com a Revolução Russa em 1917, intensificaram-se as concepções socialistas. Na União Soviética, Lênin implantou a doutrina “marxismo – leninismo” e, nos países em que ocorreram revoluções socialistas, suscitou-se interesse pela educação popular e pela garantia da universalização da escola gratuita e obrigatória para todos.




    No período pós-Segunda Guerra Mundial, a polarização geopolítica do mundo impactou o pensamento pedagógico, opondo concepções educacionais contrárias, associadas a ideais liberais ou comunistas.




    Na década de 1950, nos Estados Unidos, o Macartismo, movimento iniciado pelo senador Joseph McCarthy, desencadeou a perseguição aos comunistas. Enquanto isso em Cuba, após a revolução comandada por Fidel Castro, houve a busca pela universalização do ensino elementar.




    Aqui no Brasil, durante a Primeira República, na década de 1920, houve protestos por parte dos operários imigrantes, em sua maioria espanhóis e italianos. Eles fundaram sindicatos e transformaram a reivindicação de direitos trabalhistas em luta política. Os anarquistas fundaram escolas operárias no país, conforme Aranha (2006, p. 301):




    Essas escolas eram conhecidas como escolas modernas ou escolas racionalistas, títulos com referência explícita ao pedagogo catalão Ferrer i Guàrdia [...]. Introduziram a coeducação, por considerar saudável o convívio entre meninos e meninas, além de misturarem crianças de diversos segmentos sociais, para estimular a convivência entre eles. Defendiam a instrução científica e racional, a educação integral, e enfatizavam o ensino laico, combatendo inclusive toda forma de religiosidade. Evidentemente, também procediam à ampla politização do trabalhador. Em geral essas escolas duraram pouco tempo, porque, acusadas de propagar ideologia “exótica” e perturbadora da “ordem”, eram fechadas pela polícia.




    Nesse período, os conservadores defendiam a pedagogia tradicional, vinculada ao pensamento da Igreja Católica, enquanto os escolanovistas, influenciados pelos ideais disseminados na Europa, defendiam as concepções do liberalismo democrático.




    Em 1930, é criado o Ministério da Educação e da Saúde e, em 1931, ocorre a IV Conferência Nacional de Educação, que tratou do tema “As grandes diretrizes da Educação Popular”. Desse evento surgiu a redação do Manifesto dos Pioneiros, formulado por alguns educadores e lançado em 1932. Conforme Paiva (2015, p. 133), “[...] através do Manifesto, os pioneiros reclamavam de um plano unitário de ensino, uma solução global para o problema educativo, no qual as reformas educacionais fossem vinculadas às reformas econômicas”.




    Em 1940, no Brasil, o Censo Nacional apontava mais de 50% de pessoas com 15 anos ou mais analfabetas. Em 1945, o Decreto nº 19.513 destinava 25% da verba do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP) à alfabetização de adultos, o que possibilitou a implantação da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), que tinha como objetivo principal preparar a mão de obra, inclusive integrando os imigrantes nos estados do Sul do país.




    Nessa fase, o governo federal, incentivando o crescimento industrial do país e diante de um grande número de pessoas analfabetas marginalizadas, entendia que o analfabetismo travava o crescimento pretendido. Era um número elevadíssimo de analfabetos com mais de 18 anos. Como superar os limites impostos por um processo de desenvolvimento marcado pela concentração da renda e da propriedade? Como inserir economicamente essa população?




    A CEAA funcionou de 1947 a 1963. Começou a entrar em declínio na década de 1950, pois necessitava de altos investimentos. Na tentativa de uma recuperação, foi lançado em 1957 o Sistema Rádio Educativo Nacional (SIRENA), que possibilitou posteriormente a ampliação desse sistema educacional no país. O declínio dessa campanha teve os seguintes motivos:




    Nesse momento, observa-se que a CEAA havia se mantido fiel ao seu fundamento político, formando novos contingentes eleitorais, e – por outro lado – havia efetivamente contribuído para a diminuição dos índices de analfabetismo no Brasil. Sua atuação, entretanto, excetuada uma pequena parcela, carecia de profundidade, reduzindo-se à mera alfabetização: apontavam-na como ‘fábrica de eleitores’. (PAIVA, 2015, p. 220)




    Em 1947, foi criado o Serviço de Educação de Adultos (SEA), ligado ao Departamento Nacional de Educação, com o objetivo de coordenar os trabalhos do ensino supletivo para adolescentes e adultos analfabetos. Indicado como diretor, o professor Manoel Bergström Lourenço Filho implantou a Campanha de Educação de Adultos.




    Em artigo de 1945, Lourenço Filho alertava também para a necessidade de respeitar as características do adulto analfabeto, especialmente o “desuso da capacidade de aprender” e a “falta de treino para aprender”. As cartilhas deveriam adaptar-se ao vocabulário e aos interesses do adulto, envolvendo assuntos de significado direto na sua vida. Mesmo quando ainda não soubessem ler e escrever, os adultos poderiam receber ensinamentos orais, sobre os mais diversos temas de geografia, história, ciências, higiene e problemas da vida social. Nessas lições orais, que deveriam ter preferencialmente a forma de diálogo, e não a de monólogo do professor, seria possível descobrir os interesses e as aspirações naturais dos alunos. (BEISIEGEL, 2010, p. 23)




    Durante o Estado Novo, Gustavo Capanema implementou diversas reformas na educação. Os decretos denominados de Leis Orgânicas do Ensino regulamentaram o curso de formação para professores e, em 1946, foi instituído o ensino supletivo de dois anos para a superação do analfabetismo.




    Em 1948, o então ministro Clemente Mariani apresentou o anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Após longo debate para a sua construção com consensos mínimos entre escolanovistas e católicos, foi publicado em 1961 como a Lei nº 4024.




    Durante o governo de Jânio Quadros (1961), foi criado o Movimento de Educação de Base (MEB) e também a Mobilização Nacional contra o Analfabetismo (MNCA). O MEB foi proposto pelos bispos da Igreja Católica, sendo aceito pelo presidente. Publicado o Decreto nº 50.370 de 21 de março de 1961, passou a ser executado pelas emissoras da Igreja nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Segundo Paiva (2015, p. 251), “o MEB tratou da organização do sistema de rádio educação, concentrando suas atividades no Nordeste: em 1961 foram abertas 2.687 escolas radiofônicas [...] atingindo 38.734 alunos”.




    A MNCA somente foi implantada a partir do governo João Goulart, pelo Decreto nº 51.470 de 22 de maio de 1962. Conforme Paiva (2015, p. 254),




    seus objetivos referiam-se à educação popular em geral, abrangendo a escolarização das crianças de 7 a 11 anos, mediante o provimento e ampliação da rede escolar primária e o aprimoramento dos métodos de ensino elementar, bem como da educação dos adultos. Em relação a estes, pretendia-se proceder à identificação de todos os jovens analfabetos entre 12 e 21 anos, à instalação e manutenção de cursos de alfabetização para esses jovens e ao atendimento subsidiário, na medida das possibilidades do movimento, da população analfabeta de mais de 21 anos.




    Na década de 1960, tivemos a intensificação dos movimentos de educação e cultura popular, que buscavam não somente superar o analfabetismo mas também trabalhar a conscientização política da população.




    Surgiram os Centros Populares de Cultura (CPC), criados pela União Nacional dos Estudantes (UNE). O objetivo era articular o trabalho dos artistas com os acontecimentos políticos e sociais do país, divulgando peças teatrais de rua. Foram criados centros em 12 estados do Brasil e, apesar de haver um modelo central de funcionamento pela UNE, cada um podia atuar com autonomia. Alguns desses centros também atuaram no processo de alfabetização, tudo por meio do trabalho voluntário dos universitários.




    Paralelamente aos CPC, foi desenvolvido o Movimento de Cultura Popular (MCP), com origem em Recife e ligado à prefeitura da cidade. Estudantes universitários, artistas e a prefeitura se uniram para combater o analfabetismo; trabalhavam a cultura popular por meio de peças teatrais, cinema e música, além da alfabetização e da educação de base. Segundo Paiva (2015, p. 266), entre setembro de 1961 e fevereiro de 1963 foi realizada “uma experiência de educação pelo rádio com recepção organizada em escolas experimentais, e para a qual foi preparado o livro de leitura do MCP, transmitindo programas de alfabetização”.




    Esses programas de alfabetização tinham duração de 50 a 60 minutos no período noturno durante a semana, com tempo de 10 a 20 minutos para a educação de base. Seus monitores passavam por um processo de treinamento de três semanas para posteriormente desenvolverem um trabalho que atendesse à expectativa de desenvolvimento cultural e político nas pessoas. Por trabalharem esse processo sistemático de alfabetização e educação de base, necessitavam de muitos recursos, por isso ficaram restritos ao estado de Pernambuco; posteriormente, o Rio Grande do Norte desenvolveu a campanha “De Pé no Chão também se aprende a ler” com as mesmas características.




    1.2 O LEGADO FREIRIANO




    A Educação Popular desenvolvida no Brasil como prática educativa alcançou repercussão internacional por intermédio de Paulo Freire, que iniciou em Pernambuco o seu trabalho que, posteriormente, foi ampliado para outros estados. Tinha como objetivo a emancipação das classes populares por intermédio da conscientização política, passando pela educação não formal e ultrapassando os muros da escola.




    O método denominado de “alfabetização de 40 horas” funcionava por meio dos círculos de cultura e dispensava o uso de cartilhas. Primeiramente, era realizado um levantamento do vocabulário dos alunos e, a partir disso, selecionavam-se palavras geradoras, que estavam relacionadas com a vida deles, abrindo espaço ao diálogo entre alunos e monitores. Na obra Medo e Ousadia, Paulo Freire (1986, p. 14) afirma que “pesquisa as palavras faladas e escritas dos estudantes para saber o que eles sabem, o que eles querem, e como eles vivem”.




    Paulo Freire é contra a simples transferência de conhecimento do professor para o aluno. Defende que, ao contrário, deve ser aberto um diálogo entre ambos para haver uma construção da aprendizagem; o objetivo era fazer com que os adultos aprendessem a ler o mundo e entendessem o processo de exploração política e econômica ao qual estavam submetidos.




    Ramos (2005, p. 32) aponta as características de uma educação popular:




    a) El sujeto de la educación popular son los propios sectores populares, que no son meros receptores de educación. No se trata de un acto de instrucción, sino de un proceso educativo enmarcado en una práctica política libertadora.




    Por tanto, la educación popular busca una concepción educativa que ayude a los sectores más desfavorecidos a ser sujetos y protagonistas, y no simples espectadores de lo que ocurre a su alrededor.




    Se pretende el desarrollo integral de la persona, su aculturación y la búsqueda de los medios que le permitan ser autónomo y participar em la sociedad. Em esta dirección se asimilan los conceptos de Educación de personas Adultas y Desarrollo Comunitario. Se trata de una perspectiva más amplia, que no obstante, va dirigida siempre a los sectores más desfavorecidos de la sociedad.




    b) Por su planteamiento dialéctico, se trata de una acción participante transformadora que permite una reflexión y revisión, de las acciones. Para la educación popular el proyecto educativo es un proyecto de vida e investigación a través del cual se intenta transformar el entorno.




    Nesse sentido, o processo de alfabetização não visa somente ao aprendizado de ler e escrever, mas também ao entendimento do contexto político, econômico e social em que a classe trabalhadora está submetida, como prática da educação libertadora que transforma o sujeito enquanto ser autônomo, capaz de atuar politicamente na sociedade em que vive.




    Os cursos ocorriam em espaços informais:




    Assim, havia trabalhos de educação de adultos nas cidades e grandes centros urbanos acontecendo nos pátios das obras de construção civil e nas indústrias; nas sedes das associações de bairros, favelas, cortiços e casas de tolerância; em alguma casa dos moradores de periferia; nos sindicatos e entidades de classe profissional; nos salões das igrejas, nas dependências dos hospitais e nas prisões, por exemplo. Havia também trabalhos de educação de adultos acontecendo nas montanhas, nos vales e campos, no meio das plantações de banana e cana-de-açúcar, nos escassos intervalos das jornadas dos boias frias, das semeaduras e colheitas, nos inúmeros lugares da América Latina. (FREITAS, 2007, p. 53)




    A educação chegava às pessoas, independentemente da distância em que se encontravam, buscando atender principalmente aos trabalhadores que necessitavam ser alfabetizados. Entre 1962 e março de 1964,




    [...] o método Paulo Freire foi adotado por quase todos os movimentos envolvidos na prática da educação popular no país [...] o método surgia como resposta à procura de um instrumento adequado de atuação para os diferentes agrupamentos. (BEISIEGEL, 2010, p. 19)




    Mas o contexto político criou condições adversas para a ampliação da Educação Popular. Paulo Freire relata:




    [...] em 1963, fui convidado pelo Ministério da Educação para organizar um programa de alfabetização de adultos, que iniciou um período público novo, quando me tornei conhecido no Brasil. Mas esse período foi muito curto, menos de um ano, por causa do Golpe de Estado, e eu deixei o Brasil. O momento seguinte de radicalização, ou transformação, meu reconhecimento de que um educador é também um político, veio logo depois do Golpe, em meu exílio no Chile. O exílio foi o último período de meu desenvolvimento na pedagogia e na política, para a minha compreensão da política da educação. (FREIRE, 1986, p. 26)




    A EJA ficou excluída das políticas educacionais a partir do Golpe Militar de 1964 no que se referia à preocupação de formar indivíduos com condições críticas e sociais capazes de se posicionar na sociedade, reduzindo-se ao Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), que garantia apenas a aprendizagem da leitura e da escrita. Porém, foi nessa época que surgiram vários movimentos populares para desenvolver o trabalho de alfabetização dos adultos, entre eles os Movimentos de Educação de Base (MEB), que recebiam apoio da Igreja Católica; os Movimentos de Cultura Popular (MCP), liderados por grupos de profissionais liberais; e os Centros Populares de Cultura (CPC), da União Nacional dos Estudantes (UNE). Esses educadores trabalhavam com fichas de cultura – imagens do cotidiano que geravam discussões sobre o que estava sendo percebido pelos alunos –, buscando contextualizá-las. Assim, “[...] esperava-se que o exame e a discussão dos conteúdos das ‘fichas de cultura’ levassem os integrantes do grupo à mudança das atitudes anteriores de apatia e conformismo” (BEISIEGEL, 2010, p. 47).




    O contexto histórico da época em que Pedagogia do oprimido foi escrito, durante a década de 1960, era da ditadura militar. Paulo Freire se encontrava exilado do país e a educação, analisada por ele como prática libertadora, deveria romper com o regime opressor à luz de uma conscientização de direitos políticos e sociais, visando à democratização. Nesse sentido, deixou um legado para a América Latina e para outros países com relação à prática educacional.




    Para Paulo Freire, o oprimido apresenta um comportamento prescrito vivenciado dentro de uma sociedade em que os opressores apresentam o que deve ser seguido. Chegar a uma libertação não é tarefa fácil, uma vez que ela deve ser conquistada por meio de lutas, pois “a realidade opressora, ao constituir-se como um quase mecanismo de absorção dos que nela se encontram, funciona como uma força de imersão das consciências” (FREIRE, 1987, p. 21). Trata-se de uma luta interna, pautada pelo medo e por punições. No entanto, quando se chega ao estado da razão da situação opressora em que se encontra, o homem vai possuir a vontade de se libertar, passando então à “pedagogia dos homens em processo de permanente libertação” (FREIRE, 1987, p. 23). E, por meio do diálogo permanente entre professor e aluno, haverá o rompimento da educação bancária, cuja característica é o professor transferir conhecimento ao aluno ignorando o que este já sabe.




    A partir da abertura democrática da década de 1980, o Estado volta a pensar a EJA como política educacional na perspectiva de Educação Popular. Quando Paulo Freire assume a Secretaria Municipal de Educação em São Paulo, objetiva trazer os princípios da Educação Popular para as escolas. No âmbito nacional, essa perspectiva somente é retomada a partir do governo Lula:




    A partir de 2003, com o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a educação popular e de adultos foi retomada como política pública, embora não como prioridade. Mesmo com uma política de educação de adultos destinada, sobretudo, às camadas mais excluídas da população, os índices de analfabetismo no Brasil ainda não correspondem ao que se esperava. As expectativas no campo da educação de adultos foram frustradas nos anos seguintes. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/ IBGE, 2008) indicam que o número absoluto de analfabetos adultos é de 14.247 milhões, aproximadamente o mesmo da época em que ocorreu o exílio de Paulo Freire. (GADOTTI; STANGHERLIM, 2013, p. 25-26)
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